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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Seminário de Projeto em História Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 
Project Seminar in Modern and Contemporary History (Doctoral Programme).

His Anual  . . . . . . . 450 20 (S:16;OT:4) 18

Seminário Teórico -Metodológico em História Moderna e Contemporânea II  . . . 
Methodological Seminar in Modern and Contemporary History II.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Free Option.

n.e. Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Especialidade em Defesa. Relações Internacionais
Seminário de História Moderna e Contemporânea I — especialidade em Defesa, 

Relações Internacionais.
Modern and Contemporary History Seminar I — Specialization in Defence, In-

ternational Relations.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Seminário de História Moderna e Contemporânea II — especialidade em Defesa, 
Relações Internacionais.

Modern and Contemporary History Seminar II — Specialization in Defence, In-
ternational Relations.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Especialidade em Política, Cultura. Cidadania
Seminário de História Moderna e Contemporânea I — especialidade em Política, 

Cultura, Cidadania.
Modern and Contemporary History Seminar I — Specialization in Politics, Cul-

ture, Citizenship.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Seminário de História Moderna e Contemporânea II — especialidade em Política, 
Cultura, Cidadania.

Modern and Contemporary History Seminar II — Specialization in Politics, Cul-
ture, Citizenship.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Especialidade em Sociedade. Economia. Tecnologia
Seminário de História Moderna e Contemporânea I — especialidade em Sociedade, 

Economia, Tecnologia.
Modern and Contemporary History Seminar I — Specialization in Society, Eco-

nomy, Technology.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

Seminário de História Moderna e Contemporânea II — especialidade em Sociedade, 
Economia, Tecnologia.

Modern and Contemporary History Seminar II — Specialization in Society, Eco-
nomy, Technology.

His Semestral  . . . . 150 18(S:16;OT:2) 6

2.º e 3.º anos

Tronco Comum
Tese em História Moderna e Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
PhD Thesis in Modern and Contemporary History.

His Bianual . . . . . . 3000 60 (S: 34; OT:26) 120

 24 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Científico, Victor Franco.
206278938 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Deliberação n.º 1058/2012

O Conselho Geral da Ordem dos Advogados, reunido em sessão ple-
nária de 22 de setembro de 2011, ao abrigo das disposições conjugadas 
do n.º 1, do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, da 
alínea d), do n.º 1 e do n.º 2, do artigo 45.º do Estatuto da Ordem dos 
Advogados (EOA), aprovado pela Lei n.º 15/2005, de 26 de janeiro, 
deliberou, por unanimidade, delegar, no Senhor 2.º Vice -Presidente do 
Conselho Geral, Dr. António Albergaria Samara e nos Senhores Vogais 
do Conselho Geral, Dr. A. Pires de Almeida e Dr. Pedro Tenreiro Bis-
caia, as competências previstas no Regulamento n.º 204/2006, de 30 de 
outubro de 2006 — Regulamento Geral das Especialidades, designada-
mente, para em regime de transitoriedade e até à instalação do Colégio 
das Especialidades, as competências previstas nos artigos 4.º e 14.º do 
referido Regulamento.

24 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Geral, António 
Marinho e Pinto.

206276759 

 ORDEM DOS ENGENHEIROS

Regulamento n.º 320/2012

Terceira alteração por deliberação da Assembleia de Representantes
ao Regulamento de Eleições e Referendos

Aprovado na reunião extraordinária da Assembleia de Representantes 
de 21 de julho de 2012.

Preâmbulo
A matéria relativa às Eleições e Referendos tem a sua sede no Estatuto 

da Ordem dos Engenheiros, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/92, de 
30 de Junho, nomeadamente nos artigos 23.º n.º 5, alínea e); 24.º, n.º 3, 
alínea z), subalínea bb); 26.º, n.º 2, alínea b); 40.º a 64.º

O Regulamento de Eleições e Referendos (RER) em vigor foi apro-
vado pela Assembleia de Representantes em 25 de março de 2000 e 
alterado em 16 de março de 2002 e em 28 de outubro de 2006.

Embora desde a alteração de 2006 esteja prevista no RER a votação 
eletrónica esta não foi ainda generalizadamente utilizada. Confere o 
RER de 2006 às Mesas das Assembleias Regionais (MAR) o poder para 
organizar a votação eletrónica. Diga -se que, ao tempo, não se conheciam 
no nosso País, e eram raros no Mundo, tipos de votação eletrónica, pelo 
que, a solução então preconizada foi cometer às MAR o poder para, com 
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a constante evolução das tecnologias de informação, adotar os métodos 
de votação eletrónica que, ao tempo das eleições, lhe parecessem mais 
adequados. Entendeu -se porém, que tal não era juridicamente seguro, 
pois as normas referentes a qualquer tipo de votação deveriam estar 
conformadas no Regulamento e não serem escolhidas pelas Mesas das 
Assembleias Regionais com o risco acrescido de nem todas convergirem 
nos métodos a adotar. Foi assim que, nas eleições realizadas em 2010, 
não foi adotada a votação eletrónica, com exceção da Secção Regional 
dos Açores que a utilizou.

Entretanto, algumas organizações nacionais já utilizaram métodos 
de votação eletrónica, tendo sido mesmo feita uma experiência piloto 
paralela nas últimas eleições para a Assembleia da República (2011) 
no âmbito da Comissão Nacional de Eleições. Embora não haja ainda 
grande experiência das empresas a operar em Portugal na montagem de 
métodos de votação eletrónica, pode dizer -se com alguma segurança que, 
atualmente, foram já demonstradas competências técnicas que parecem 
garantir que se podem utilizar de um modo seguro e rigoroso métodos 
de votação eletrónica já nas próximas eleições para os órgãos da Ordem 
e num eventual referendo do Estatuto.

Haveria assim que verter no RER normas que clarificassem este tipo de 
votação. É assim que, o artigo 22.º, passa a ser totalmente dedicado à votação 
eletrónica prevendo -se nos seus 13. números, nomeadamente: a configuração 
deste tipo de votação, o envio de cartas PIN aos eleitores com os códigos 
pessoais, a inicialização deste tipo de votação e o período em que decorre, 
o registo no caderno eleitoral e a garantia da sua confidencialidade e inte-
gridade; prevê -se também que em substituição dos PIN possa ser utilizada 
a Cédula Profissional com chip eletrónico ou o Cartão de Cidadão.

Os cadernos eleitorais em formato eletrónico são consultáveis pelos 
membros no portal da Ordem na internet (artigo 7.º).

A descarga dos votos nos cadernos eleitorais foi completamente 
revista sendo -lhe o artigo 26.º dedicado na íntegra. Do mesmo modo a 
contagem dos votos (artigo 28.º).

A votação eletrónica não admite votos nulos (artigo 27.º).
A adesão à votação eletrónica permitirá conhecer os resultados da 

votação mais rapidamente, dado que a contagem por este método é 
imediata.

Embora se julgue que a grande maioria dos Engenheiros irão votar pela 
internet (votação eletrónica), conjuntamente com este tipo de votação 
mantêm -se as tradicionais votação por correspondência (artigo 23.º) para 
os membros que o requeiram e a votação presencial (artigo 25.º).

Na presente revisão é também reduzida a carga burocrática que as 
candidaturas têm de cumprir. Assim torna -se facultativa a apresentação 
dos currículos dos candidatos; admitem -se comunicações por via ele-
trónica e elementos constituintes do processo de candidatura em versão 
digitalizada (artigo 11.º n.os 4 e 5); o n.º de proponentes das candidaturas 
é reduzido (artigo 15.º n.º 1); fica claro que os proponentes das candida-
turas a Bastonário abrangem todos os candidatos que essa candidatura 
integrar, incluindo os candidatos a Presidente e Vogais Nacionais dos 
Conselhos Nacionais dos Colégios de Especialidade (listas em bloco), 
pelo que, nestes casos, é desnecessário apresentar proponentes para 
esses candidatos aos órgãos dos Colégios (artigo 10.º n.º 2 e artigo 15.º 
conjugados); o mesmo se aplica nas candidaturas aos Conselhos Direti-
vos Regionais (artigo 10.º n.º 3 e artigo 15.º conjugados); nas listas em 
bloco e para os Delegados Distritais não é obrigatório que os proponentes 
sejam de diferentes especialidades (artigo 15.º n.º 2).

Para facilitar os procedimentos a levar a cabo pelas candidaturas e 
ainda para evitar interpretações não uniformes por quem as apresenta 
e por quem as aprecia, optou -se por fixar formulários para os propo-
nentes das candidaturas que figurarão como anexos ao Regulamento 
(artigo 11.º n.º 4).

Clarifica -se que as comparticipações financeiras da Ordem para as 
candidaturas são fixadas antes do início da campanha eleitoral (artigo 19.º).

No que concerne aos Referendos as sessões de esclarecimento e de-
bate passam a poder realizar -se até à antevéspera do dia marcado para 
a realização do Referendo (artigo 38.º).

Foram modificados diversos prazos de modo a torná -los mais con-
sentâneos com as alterações propostas (artºs. 8.º, 16.º, 19.º, 22.º, 23.º, 
24.º, 30.º, 31.º, 38.º, 42.º e 45.º). Todos os prazos são contados em dias 
corridos.

Eliminam -se siglas, fundem -se dois capítulos (V e VI) e tentou -se 
dar uma maior coerência ao texto.

São alterados os artigos: 3.º a 11.º, 14.º a 16.º, 18.º a 25.º, 27.º a 31.º, 
34.º, 36.º, 38.º a 41.º, 44.º e 45.º

Nos termos do Estatuto o Conselho Diretivo Nacional que apresentou 
a proposta de alterações, ouviu o Conselho Jurisdicional.

Assim, nos termos conjugados da alínea e) do n.º 5 do artigo 23.º, da 
subalínea bb) da alínea z) do n.º 3 do artigo 24.º e da alínea b) do n.º 2 
do artigo 26.º do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho, a Assembleia de Representantes 
reunida extraordinariamente em Coimbra, a 21 de julho de 2012, delibera 

aprovar a revisão do Regulamento de Eleições e Referendos, o qual fica 
com o articulado seguinte:

Regulamento de Eleições e Referendos

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Assembleia Eleitoral

1 — A Assembleia Eleitoral é, no âmbito respetivo, constituída por 
todos os membros efetivos da Ordem no pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

2 — A competência das Assembleias Eleitorais é restrita a assuntos 
eleitorais.

Artigo 2.º
Mesas das Assembleias Eleitorais

As Mesas das Assembleias Regionais funcionarão como Mesas das 
Assembleias Eleitorais, competindo -lhes o estabelecido no Estatuto 
da Ordem.

Artigo 3.º
Comissões de Fiscalização

1 — Será constituída em cada Região e em cada Secção Regional uma 
Comissão de Fiscalização, cuja composição e competência se encontram 
definidas no Estatuto.

2 — Os membros das Comissões de Fiscalização não podem ser 
candidatos.

3 — Compete a cada lista indicar um representante efetivo e um 
suplente para integrarem as Comissões de Fiscalização.

Artigo 4.º
Comissão Eleitoral Nacional

1 — A Comissão Eleitoral Nacional é constituída pelos Presidentes 
das Mesas das Assembleias das Regiões e Secções Regionais, ou pelos 
seus legais substitutos.

2 — Preside à Comissão Eleitoral Nacional o membro de mais elevado 
nível de qualificação profissional e, verificando -se o mesmo nível, o de 
mais baixo número de inscrição na Ordem.

3 — As deliberações da Comissão Eleitoral Nacional só são válidas 
com o voto favorável da maioria dos seus membros.

4 — Compete à Comissão Eleitoral Nacional coordenar o processo 
eleitoral dos seguintes Órgãos Nacionais da Ordem:

a) Bastonário e Vice -Presidentes;
b) Membros do Conselho de Admissão e Qualificação;
c) Presidentes e restantes membros nacionais dos conselhos de co-

légio.

5 — A coordenação atrás referida inclui nomeadamente:
a) Verificar a regularidade das respetivas candidaturas;
b) Garantir a igualdade de oportunidades às listas concorrentes;
c) Assegurar que todos os tipos de votação garantem a pessoalidade e 

o secretismo do voto e cumprem o disposto no n.º 3 do Artigo 20.º;
d) Elaborar o mapa nacional dos resultados das eleições para os órgãos 

referidos no n.º 2 do artigo 47.º do Estatuto.

6 — A Comissão Eleitoral Nacional entra em funções, para efeitos 
eleitorais, no dia em que for divulgada pelo Bastonário, a data marcada 
para as eleições e cessa -as com a proclamação dos resultados pelo 
Conselho Diretivo Nacional.

Artigo 5.º
Marcação das eleições

1 — A data das eleições será fixada pelo Conselho Diretivo Nacio-
nal, nos termos do Estatuto, e anunciada com, pelo menos, 90 dias de 
antecedência da data marcada.

2 — Logo após a marcação da data das eleições o Conselho Diretivo 
Nacional notificará do facto os presidentes das Mesas das Assembleias 
Regionais.

3 — Competirá ao Bastonário, ou a quem o substitua, divulgar a 
marcação da data das eleições, por meio de editais afixados nas Se-
des Nacional, das Regiões, das Secções Regionais e das Delegações 
Distritais, da sua inserção no portal eletrónico da Ordem, de anúncios 
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inseridos nas publicações da Ordem, nomeadamente na INGENIUM e, 
eventualmente, em jornais de larga divulgação.

4 — As eleições ordinárias de âmbito nacional e regional realizar -se-
-ão simultaneamente, nos termos do Estatuto, e terão lugar até ao fim 
do mês de fevereiro do ano em que termina o mandato dos membros 
dos órgãos a substituir.

Artigo 6.º
Convocação das Assembleias Eleitorais

1 — A convocação das Assembleias Eleitorais é da competência das respe-
tivas Mesas das Assembleias Regionais, devendo ser feita até 60 dias antes da 
data marcada para as eleições, por meio de convocatórias afixadas nas Sedes 
das Regiões, das Secções Regionais e das Delegações Distritais, de inserção 
no portal eletrónico da Ordem, e, eventualmente, por meio de anúncios nas 
publicações periódicas da Ordem, nomeadamente na INGENIUM.

2 — As Mesas das Assembleias Regionais enviarão à Comissão Elei-
toral Nacional o texto das convocatórias referidas no número anterior 
que esta afixará na entrada principal da Sede Nacional da Ordem.

CAPÍTULO II
Do recenseamento

Artigo 7.º
Cadernos eleitorais

1 — Por cada Região ou Secção Regional existirá um caderno eleitoral 
eletrónico único.

2 — Os cadernos eleitorais são organizados pelas Mesas das Assem-
bleias Regionais e deverão ficar disponíveis para consulta, em suporte 
eletrónico ou em papel, nas Sedes das correspondentes Regiões e Secções 
Regionais, até 60 dias antes da data marcada para as eleições, a fim de 
permitir a sua consulta pelos interessados, e ficarão disponíveis para 
consulta até ao dia das eleições.

3 — Os cadernos eleitorais deverão ficar igualmente disponíveis para 
consulta no portal eletrónico da Ordem dentro do período referido no 
número anterior.

4 — Só podem constar dos cadernos eleitorais os membros efetivos 
que estejam no pleno gozo dos seus direitos estatutários.

5 — Após o prazo indicado no artigo 8.º as Mesas das Assembleias Regio-
nais enviarão cópia dos cadernos eleitorais à Comissão Eleitoral Nacional.

6 — Os cadernos eleitorais são organizados de forma a que neles 
sejam incluídos apenas os membros efetivos, em cada Região ou Sec-
ção Regional, até 60 dias antes da data marcada para as eleições, não 
sendo de considerar para efeitos de recenseamento eleitoral eventuais 
alterações ou transferências ocorridas no movimento associativo após 
aquela data.

7 — Para efeitos do n.º 5 do artigo 49.º do Estatuto, deverão também 
ser simultaneamente indicados os cinco colégios mais numerosos da 
Região, cada um dos quais constituirá um corpo eleitoral para a Assem-
bleia de Representantes e, ainda, o sexto corpo eleitoral integrando os 
membros dos restantes colégios.

8 — Com a divulgação dos cadernos eleitorais, as Mesas das Assem-
bleias Regionais divulgarão o número mínimo de proponentes requerido 
para cada candidatura, em conformidade com o artigo 15.º

9 — Os membros efetivos que possuam mais do que uma especiali-
dade têm direito a votar em cada uma delas, na eleição para os órgãos 
respeitantes a essas especialidades.

Artigo 8.º
Reclamações

1 — As reclamações relativas à inscrição ou omissão irregulares nos ca-
dernos eleitorais podem ser apresentadas, por escrito, ao Presidente da Mesa 
da respetiva Assembleia Regional, no prazo de sete dias a contar da data da 
divulgação dos cadernos eleitorais, nos termos previstos no Artigo 7.º, n.º 2.

2 — A Mesa da Assembleia Regional decidirá as reclamações no prazo 
de cinco dias, não havendo recurso da respetiva decisão.

CAPÍTULO III
Das candidaturas

Artigo 9.º
Apresentação das candidaturas

1 — Os processos de candidaturas dos órgãos previstos no n.º 4 do 
artigo 4.º, deverão ser apresentados na Sede Nacional da Ordem e diri-

gidos à Comissão Eleitoral Nacional até 45 dias antes da data marcada 
para as eleições.

2 — Os processos de candidatura previstos no número anterior serão 
enviados pela Comissão Eleitoral Nacional às Mesas das Assembleias 
Regionais.

3 — Os processos de candidaturas para os órgãos Regionais e para 
os candidatos à Assembleia de Representantes a eleger pela Região, 
serão apresentados até 45 dias antes da data marcada para as eleições, 
na Sede da Região ou Secção Regional, e dirigidos à respetiva Mesa da 
Assembleia Regional.

4 — Os processos de candidatura devem ser apresentados pelos man-
datários, em dia útil, entre as 10h00 (dez horas) e as 12h30 (doze horas 
e trinta minutos) e entre as 14h30 (catorze horas e trinta minutos) e as 
18h00 (dezoito horas).

5 — No caso de não serem apresentadas candidaturas, o Conselho 
Diretivo Nacional e os Conselhos Diretivos Regionais proporão, nos 
respetivos níveis, no prazo máximo de 15 dias, lista ao sufrágio dos 
eleitores a qual apenas necessita de ser subscrita pelos membros dos 
referidos órgãos que a aprovaram.

6 — A Comissão Eleitoral Nacional e as Mesas das Assembleias 
Regionais afixarão nas entradas principais das Sedes da Ordem as 
listas apresentadas, as quais serão divulgadas no portal eletrónico da 
Ordem.

Artigo 10.º
Listas em bloco e isoladas

1 — Os processos de candidaturas para Bastonário e Vice -Presidentes 
deverão apresentar listas completas de membros para o Conselho de 
Admissão e Qualificação e poderão apresentar listas para Presidente e 
Vogais Nacionais dos Conselhos Nacionais de Colégio.

2 — As listas para Presidente e Vogais Nacionais dos Conselhos Na-
cionais de Colégio podem ser apresentadas em separado dos processos 
de candidatura indicados no número anterior, sendo também permitida 
a apresentação de candidaturas isoladas para as diversas especialidades 
do Conselho de Admissão e Qualificação.

3 — Os processos de candidaturas para os Conselhos Diretivos 
Regionais deverão apresentar listas completas para a Mesa da As-
sembleia Regional, para o Conselho Disciplinar e para o Conselho 
Fiscal, bem como listas completas de candidatos para a Assembleia 
de Representantes. Poderão também apresentar listas para Coorde-
nador e Vogais de Conselhos Regionais de Colégio e para Delegados 
Distritais.

4 — É admitida a apresentação de listas separadas para candidatos a 
membros da Assembleia de Representantes, Coordenador e Vogais de 
Conselhos Regionais de Colégio e Delegados Distritais.

5 — No caso de candidaturas para as Secções Regionais, as listas 
deverão ser sempre completas, contemplando o Conselho Diretivo, Mesa 
da Assembleia, Conselho Disciplinar e Conselho Fiscal, não havendo 
lugar a candidaturas separadas.

6 — Só podem ser candidatos, mandatários, membros das Comissões 
de Fiscalização, delegados e proponentes os membros efetivos que 
estejam no pleno gozo dos seus direitos estatutários.

7 — Os candidatos, os mandatários, os membros das Comissões de 
Fiscalização e os delegados não podem figurar em mais do que uma 
lista.

8 — Os candidatos à Assembleia de Representantes consideram -se 
ordenados segundo a sequência que constar da listagem apresentada 
no processo de candidatura referida na primeira parte do n.º 1 do ar-
tigo 11.º

Artigo 11.º
Requisitos das candidaturas

1 — A apresentação das candidaturas consistirá na entrega de um 
processo de candidatura contendo uma listagem com a designação dos 
membros a eleger, acompanhada de termos individuais de aceitação das 
candidaturas e, ainda, do programa de ação, no caso das candidaturas a: 
Bastonário e Vice -Presidentes Nacionais, Presidentes e Vogais eleitos a 
nível nacional dos Conselhos Nacionais de Colégio, Conselhos Diretivos 
Regionais e Delegações Distritais.

2 — O processo de candidatura referido no n.º anterior deverá 
também conter a indicação dos mandatários efetivo e suplente, dos 
representantes efetivo e suplente na Comissão de Fiscalização e dos 
delegados que poderão participar nas mesas de voto nos termos do 
n.º 2 do Artigo 24.º

3 — Os candidatos, os mandatários, os membros das Comissões de 
Fiscalização e os delegados de cada uma das listas serão identificados 
pelo nome completo, número de cédula profissional, especialidade, 
Região ou Secção Regional a que pertençam e assinatura, devendo, 
ainda, indicar o respetivo endereço eletrónico para efeitos de contactos 
e notificações relativos ao processo eleitoral.
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4 — O processo de candidatura também deverá incluir formulários 
ou folhas de subscrição, conforme os modelos anexos (I e II) ao pre-
sente regulamento, mencionando a data da eleição a que se reportam, 
identificando a lista candidata através do respetivo cabeça de lista e do 
órgão ou órgãos a cuja eleição concorre, e identificando os proponentes 
de acordo com os seguintes elementos: número de cédula profissional; 
nome completo; especialidade; região ou secção regional a que perten-
çam e assinatura.

5 — Os elementos constituintes do processo de candidatura poderão 
ser entregues em suporte de papel, em suporte digital, ou numa com-
binação dos dois. Os termos de aceitação, contendo as assinaturas dos 
candidatos, dos mandatários, dos membros das Comissões de Fiscali-
zação e dos delegados, bem como os formulários ou folhas de subscri-
ção, contendo as assinaturas dos proponentes, poderão ser documentos 
originais, em suporte de papel, ou versões digitalizadas dos mesmos ou, 
ainda, uma combinação dos dois suportes.

Artigo 12.º

Termos de aceitação

1 — Além dos requisitos indicados no número dois do artigo anterior, 
dos termos de aceitação dos candidatos, deve, ainda, constar:

a) Que não se candidatam por qualquer outra lista;
b) A designação dos órgãos nacionais e regionais e respetivos cargos 

a que se candidatam;

2 — Os mandatários, os membros das Comissões de Fiscalização e 
os delegados devem também apresentar termos de aceitação dos res-
petivos cargos.

Artigo 13.º

Designação das listas

1 — As listas de candidaturas nacionais serão designadas por ordem 
alfabética de acordo com a ordem da sua apresentação, tendo em conta, 
porém, que as primeiras letras do alfabeto serão atribuídas às candida-
turas a Bastonário e Vice -Presidentes e demais órgãos que integrem as 
respetivas candidaturas.

2 — As listas de candidaturas regionais serão designadas por or-
dem alfabética de acordo com a ordem da sua apresentação na Região, 
considerando -se um prefixo R, identificando o seu caráter regional, tendo 
em conta, porém, que as primeiras letras serão atribuídas às candidaturas 
a Conselhos Diretivos Regionais e demais órgãos regionais que integrem 
as respetivas candidaturas.

Artigo 14.º

Mandatários

1 — Cada lista indica, de entre os candidatos ou de entre os membros 
efetivos inscritos nos cadernos eleitorais, um mandatário efetivo e um 
suplente, devendo ainda indicar o respetivo endereço eletrónico, para 
efeitos de contactos e notificações relativos ao processo eleitoral.

2 — Compete aos mandatários nomeadamente: representar as listas; 
apresentar os processos de candidaturas, substituir candidatos e suprir 
irregularidades e deficiências nelas encontradas; apresentar reclamações 
e recursos; apresentar contas das comparticipações.

3 — Na falta ou impedimento do mandatário efetivo exercerá as 
respetivas competências o suplente; e na falta de ambos exercê -las -á o 
cabeça de lista ou qualquer outro candidato por ele designado.

Artigo 15.º

Proponentes

1 — Cada lista de candidatura para os órgãos nacionais ou regionais 
deverá ser subscrita por um mínimo de 0,5 % dos eleitores inscritos nos 
correspondentes cadernos eleitorais, sendo sempre exigível um número 
superior a cinco.

2 — As subscrições podem ser efetuadas por listas isoladas ou listas 
em bloco, conforme o definido no artigo 10.º No caso das listas em 
bloco, referidas nos n.os 1, 3 e 5 do Artigo 10.º, não é necessário um 
número mínimo de proponentes em cada especialidade, mas apenas 
um número mínimo global.

3 — No caso de listas isoladas candidatas a Delegações Distritais, não 
é necessário um número mínimo de proponentes em cada especialidade 
mas apenas um número mínimo global de proponentes com domicílio 
registado no respetivo Distrito.

Artigo 16.º
Elegibilidade, substituição e rejeição

1 — As Mesas das Assembleias Regionais verificarão, ao nível res-
petivo, a regularidade das candidaturas e a elegibilidade dos candidatos, 
nos cinco dias subsequentes ao encerramento do prazo para a entrega 
das listas de candidaturas.

2 — Verificada alguma irregularidade ou deficiência nos processos 
de candidatura que sejam sanáveis, deverão as mesmas ser corrigidas 
ou suprimidas no prazo de cinco dias a contar da notificação da decisão, 
enviada por correio eletrónico, após o que será tomada de imediato a 
decisão final quanto à sua aceitação, não havendo recurso da mesma.

3 — Consideram -se irregularidades ou deficiências, à data da apre-
sentação das candidaturas, nomeadamente, as seguintes:

a) O candidato não ser membro efetivo no pleno gozo dos seus di-
reitos estatutários;

b) O candidato não ter pago as suas quotas relativas ao semestre 
anterior à data fixada para a realização das eleições;

c) O candidato ter exercido o cargo a que se candidata em dois man-
datos seguidos, mesmo que incompletos, imediatamente antes das elei-
ções;

d) O candidato não estar agrupado no Colégio /Especialidade para 
cujo cargo se candidata;

e) O candidato não se encontrar inscrito na Região/Secção Regional 
para cujo órgão se candidata na data de divulgação dos cadernos elei-
torais respetivos;

f) O domicílio do candidato, que se encontra registado na Ordem dos 
Engenheiros, não pertencer ao Distrito a cuja Delegação se candidata;

g) O número de proponentes ser inferior ao exigido;
h) As candidaturas não apresentarem candidatos a todos os lugares 

dos órgãos a que concorrem.

4 — No caso de substituição de candidato a Bastonário e a Vice-
-Presidente, a proposta deverá ser acompanhada da declaração de acei-
tação do substituto e subscrita por um mínimo de 125 proponentes, 
cumprindo -se no restante o indicado no artigo 11.º

5 — No caso de substituição de outros candidatos, a proposta deverá 
ser acompanhada da declaração de aceitação pelo substituto e subscrita 
por um mínimo de 25 ou 10 proponentes, conforme se trate de candi-
datura a um órgão nacional ou regional, sem prejuízo do disposto no 
artigo 15.º quanto a mínimo de proponentes, cumprindo -se no restante 
o indicado no artigo 11.º

6 — Serão rejeitadas as candidaturas que, no prazo previsto no número 
dois, não sanem as deficiências ou irregularidades.

7 — Findo o prazo indicado no número dois a Comissão Eleitoral 
Nacional e as Mesas das Assembleias Regionais afixarão na entrada 
principal das Sedes Nacional e das Regiões e Secções Regionais da 
Ordem as listas admitidas, retificadas ou completadas, bem como as 
rejeitadas, sendo também estas listas divulgadas no portal eletrónico 
da Ordem.

8 — Nos casos em que não existam candidaturas para Presidente e 
Vogais dos Conselhos Nacionais de Colégio, os respetivos lugares serão 
preenchidos através de eleições extraordinárias promovidas pelo Con-
selho Diretivo Nacional eleito, no prazo de 60 dias contados a partir da 
data da tomada de posse do Bastonário. Caso, ainda assim, continuem 
a não haver candidaturas, os respetivos lugares serão preenchidos por 
nomeação do Conselho Diretivo Nacional.

9 — Nos casos em que não existam candidaturas para Coordenador e 
Vogais dos Conselhos Regionais de Colégio ou para Delegados Distritais, 
os respetivos lugares serão preenchidos através de eleições extraordi-
nárias promovidas pelo Conselho Diretivo Regional eleito, no prazo de 
60 dias contados a partir da data da tomada de posse dos membros do 
Conselho Diretivo Regional eleitos por sufrágio universal. Caso, ainda 
assim continuem a não haver candidaturas, os respetivos lugares serão 
preenchidos por nomeação do Conselho Diretivo Regional.

10 — No caso das eleições extraordinárias previstas nos n.os 8 e 9 é 
dispensada a apresentação de proponentes.

CAPÍTULO IV
Campanha eleitoral

Artigo 17.º
Período da campanha eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia -se no dia seguinte à afixação 
das listas admitidas a sufrágio e finda às 24hoo (vinte e quatro horas) 
da antevéspera do dia designado para as eleições.
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Artigo 18.º
Igualdade de oportunidades

1 — Durante o período de campanha eleitoral, a Comissão Eleitoral 
Nacional promoverá as diligências necessárias para assegurar a igualdade 
de tratamento de todas as listas admitidas a sufrágio.

2 — Os programas das listas admitidas a sufrágio deverão ser divul-
gados no portal eletrónico da Ordem.

3 — Os meios de comunicação da Ordem poderão ser utilizados para 
divulgação de mensagens das candidaturas em condições definidas pela 
Comissão Eleitoral Nacional, antes do início da campanha eleitoral.

Artigo 19.º
Comparticipações

1 — As comparticipações para os encargos com a campanha eleito-
ral, previstas no artigo 60.º do Estatuto, que forem destinadas às listas 
admitidas a sufrágio deverão ser fixadas e divulgadas antes do início da 
campanha eleitoral, bem como as condições para a sua aplicação.

2 — Os mandatários das listas estão obrigados a apresentar, no prazo 
de 20 dias após a realização das eleições, as contas da utilização das 
comparticipações referidas no número anterior.

3 — Compete também aos referidos mandatários, apresentar à Co-
missão Eleitoral Nacional, no prazo de 25 dias após a realização das 
eleições, a totalidade das despesas efetuadas e a origem das respetivas 
receitas.

CAPÍTULO V
Da votação

Artigo 20.º
Tipos de votação

1 — O voto é pessoal e secreto, não sendo admitido o voto por pro-
curação.

2 — O voto apenas pode ser exercido por um meio, seja eletronica-
mente pela internet, por correspondência ou presencialmente.

3 — Todos os tipos de votação deverão garantir a autenticação do 
eleitor, a confidencialidade e integridade do voto e a auditabilidade de 
todos os tipos de votação.

4 — Sem prejuízo das competências das mesas das Assembleias Re-
gionais, as Comissões de Fiscalização, no âmbito das suas competências 
de fiscalização do processo eleitoral, poderão verificar do cumprimento 
do disposto no número anterior.

5 — Os procedimentos técnicos tendentes a permitir a votação ele-
trónica serão desenvolvidos e garantidos por uma empresa, ou entidade 
externa, credenciada e certificada para o efeito, a quem serão transmitidos 
pelos órgãos da Ordem as informações e os dados relativos aos membros 
eleitores estritamente necessários para o efeito.

Artigo 21.º
Boletins de voto

1 — Os boletins de voto serão eletrónicos e, se necessário, em papel, 
neles devendo constar as listas admitidas a sufrágio.

2 — Os modelos dos boletins de voto para a eleição dos órgãos 
nacionais devem ser aprovados pela Comissão Eleitoral Nacional. Os 
modelos dos boletins de voto para a eleição dos órgãos regionais e 
para os membros da Assembleia de Representantes a eleger em cada 
Região, devem ser aprovados pela respetiva Mesa da Assembleia 
Regional.

3 — Além das letras identificadoras das listas e da designação dos 
órgãos a eleger, os boletins de voto poderão conter os nomes dos can-
didatos.

4 — Se os boletins de voto não contiverem os nomes dos candidatos, 
mas apenas as letras identificadoras das listas, serão as listas completas 
admitidas a sufrágio, com os nomes dos candidatos e órgãos a que con-
correm e lista pela qual se candidatam, divulgadas no portal eletrónico 
da Ordem e enviadas a todos os membros eleitores que optem pelo voto 
por correspondência.

5 — Os boletins de voto eletrónicos constarão de uma página na 
internet criada especificamente para o efeito, com acesso reservado 
através do portal eletrónico da Ordem, nos termos descritos no artigo 
seguinte.

6 — Havendo boletins de voto em papel, estes serão impressos em 
papel da mesma qualidade e formato, terão forma retangular, sem 
qualquer marca ou sinal exterior, salvo a de identificação do órgão 
a que se destinam e de eventual marca para apuramento informático 
do sufrágio.

7 — Os boletins de voto em papel serão unicamente enviados aos 
membros eleitores que, nos termos previstos no Artigo 23.º, manifestem 
a sua vontade de votar por correspondência, independentemente da sua 
distribuição nos locais de voto para efeitos da votação presencial, sem 
prejuízo do disposto no n.º 8 do Artigo 25.º

Artigo 22.º
Votação eletrónica

1 — Até 35 dias antes da data marcada para as eleições, terá lugar, na 
sede de cada Região ou Secção Regional, a cerimónia de configuração 
da votação eletrónica, em que participarão os membros da Mesa da 
Assembleia Eleitoral e os membros da Comissão de Fiscalização, que 
inclui a entrega de uma chave criptográfica a cada um dos membros da 
Mesa da Assembleia Eleitoral e de chaves criptográficas adicionais, até 
ao máximo de quatro, aos membros da Comissão de Fiscalização. Estas 
chaves criptográficas só serão utilizáveis no momento do apuramento 
dos resultados. A esta cerimónia poderão assistir os delegados das listas, 
os mandatários e os cabeças de lista.

2 — Até 21 dias antes da data marcada para as eleições, serão en-
viados a todos os membros eleitores os documentos necessários para 
o exercício do voto eletrónico pela internet, entre os quais se incluirá 
uma carta de PIN confidencial e um folheto com as instruções para o 
exercício do voto eletrónico.

3 — A carta de PIN referida no número anterior conterá o código 
pessoal confidencial que garantirá a autenticação do membro eleitor 
e só poderá ser utilizado para efeitos do voto eletrónico e que lhe 
permitirá aceder a todos os boletins de voto eletrónicos disponibi-
lizados na página de votação eletrónica, com acesso reservado no 
portal eletrónico da Ordem, em relação aos quais tenha capacidade 
eleitoral ativa.

4 — Em caso de não receção, extravio ou perda da carta de PIN, os 
membros eleitores poderão obter um novo PIN.

5 — O membro eleitor que pretenda obter um novo PIN, deverá 
solicitá -lo através do preenchimento de um formulário próprio que será 
disponibilizado na página da internet com acesso reservado no portal 
eletrónico da Ordem, onde, para além da sua identificação e validação, 
deverá indicar expressamente o número de telemóvel para onde o novo 
PIN será enviado.

6 — O novo PIN será enviado automaticamente por sms para o número 
de telemóvel que for indicado e anulará automaticamente o anterior.

7 — Até ao décimo primeiro dia anterior à data marcada para as 
eleições, terá lugar, na sede de cada Região ou Secção Regional, a 
cerimónia de inicialização da votação eletrónica, em que participa-
rão os membros da Mesa da Assembleia Eleitoral e os membros da 
Comissão de Fiscalização, que consiste na inicialização da base de 
dados, comprovando que a mesma não contém qualquer voto. A esta 
cerimónia poderão assistir os delegados das listas, os mandatários e 
os cabeças de lista.

8 — A votação eletrónica decorrerá entre as 00h00 (zero horas) do 
décimo dia anterior à data marcada para as eleições e as 20h00 (vinte 
horas) do dia marcado para as eleições nas Regiões Norte, Centro e Sul 
e na Secção Regional da Madeira. Na Secção Regional dos Açores, 
atendendo à diferença horária e para que o encerramento da votação 
seja simultâneo, a hora de fecho da votação será às 19h00 (dezanove 
horas).

9 — Fora do período de votação referido no número anterior, os votos 
eletrónicos não serão admitidos.

10 — O exercício do voto eletrónico ficará automaticamente registado 
no caderno eleitoral eletrónico respetivo e impedirá o membro eleitor 
de votar novamente.

11 — O exercício do voto eletrónico será confirmado ao membro 
eleitor através da emissão automática de um relatório de receção do voto, 
com a identificação do votante e a respetiva data e hora de votação.

12 — O voto eletrónico ficará automaticamente arquivado na 
plataforma de votação eletrónica, estando garantida a sua total con-
fidencialidade e integridade, e só será conhecido após o encera-
mento da votação presencial e por correspondência, no momento 
do apuramento dos resultados do sufrágio eleitoral, nos termos do 
n.º 2 do Artigo 28.º

13 — O recurso à utilização de PIN pode ser substituído por outras 
formas de identificação eletrónica compatíveis com a plataforma de 
votação eletrónica, nomeadamente a cédula profissional dotada de chip 
eletrónico, ou cartão de cidadão.

Artigo 23.º
Votação por correspondência

1 — Conjuntamente com a documentação referida no n.º 2 do artigo 
anterior, será enviado a todos os membros eleitores um impresso e 
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respetivo sobrescrito de resposta, para permitir o exercício do voto por 
correspondência aos membros eleitores que expressamente tenham 
manifestado a sua vontade nesse sentido.

2 — O membro eleitor que pretenda votar por correspondência, de-
verá enviar à Mesa da Assembleia Eleitoral o impresso referido no 
número anterior, devidamente assinado, dentro do sobrescrito de res-
posta, igualmente recebido, de modo a ser rececionado até 15 dias 
antes da data marcada para as eleições, sob pena de não poder votar 
por correspondência.

3 — Até 11 dias antes da data marcada para as eleições serão enviados 
ao membro eleitor, que assim o requeira, os boletins de voto em papel e 
dois sobrescritos para o exercício do voto por correspondência.

4 — Um dos sobrescritos referidos no número anterior, denominado 
«sobrescrito interior», conterá o nome do membro eleitor, o número da 
respetiva cédula profissional e a sua especialidade, e poderá incluir um 
código de barras ou dispositivo equivalente para permitir uma leitura ótica 
do mesmo; o segundo sobrescrito, denominado «sobrescrito exterior», será 
endereçado ao Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral respetiva.

5 — Só será admitido o voto por correspondência se:
a) Os boletins de voto em papel estiverem dobrados em quatro e 

inseridos no sobrescrito interior;
b) O sobrescrito interior estiver fechado e assinado pelo membro 

eleitor em causa;
c) O sobrescrito interior estiver inserido no sobrescrito exterior;
d) A assinatura referida na alínea b) poderá ser reconhecida por notário 

ou através de cópia da cédula profissional, do bilhete de identidade ou 
do cartão do cidadão, sendo que, nestes casos, a referida cópia deverá 
ser também introduzida no sobrescrito exterior.

6 — O voto por correspondência poderá ser remetido logo que o 
membro eleitor esteja de posse dos boletins de voto em papel, mas só 
será considerado válido se for remetido pelo correio ou portador e rece-
bido pela Mesa da Assembleia Eleitoral respetiva até ao encerramento 
da votação presencial.

7 — O voto por correspondência também poderá ser entregue em mão 
pelo próprio membro eleitor na secretaria das Regiões ou das Secções 
Regionais até à véspera da data marcada para as eleições, devendo 
o mesmo ser entregue pela secretaria ao Presidente da mesa de voto 
respetiva, no início da votação presencial.

8 — As secretarias das Regiões e das Secções Regionais deverão 
registar a entrada diária dos votos por correspondência e guardar os 
sobrescritos em local seguro.

Artigo 24.º
Constituição das mesas de voto presencial

1 — As Mesas das Assembleias Regionais promoverão até 15 dias 
antes da data marcada para as eleições, a constituição das mesas de voto 
presencial, devendo obrigatoriamente designar um representante seu, 
que presidirá, e dois secretários e os respetivos suplentes.

2 — Poderão participar nas mesas de voto, sem direito a voto, os 
membros das Comissões de Fiscalização e delegados das listas no-
meados para o efeito, até cinco dias antes da data marcada para as 
eleições, pelos cabeças de lista ou pelos mandatários, em comunicação 
dirigida à Mesa da Assembleia Eleitoral e acompanhada dos termos 
de aceitação, referidos no n.º 2 do Artigo 12.º, a qual procederá à 
respetiva credenciação.

3 — As Mesas das Assembleias Regionais poderão constituir mesas 
de voto nas sedes de Distrito onde existam Delegações Distritais.

4 — Em todas as mesas de voto existirá pelo menos um computador 
que permitirá o acesso ao caderno eleitoral eletrónico respetivo, para 
efeito da descarga da votação.

Artigo 25.º
Votação presencial

1 — A votação presencial realizar -se -á nas sedes das Regiões, das 
Secções Regionais e das Delegações Distritais, se for o caso, na data 
marcada para as eleições, tendo início às 9h00 (nove horas) e encer-
ramento às 20h00 (vinte horas), com exceção da Secção Regional 
dos Açores, em que o período de votação será compreendido entre as 
8h00 (oito horas) e as 19h00 (dezanove horas), atendendo à diferença 
horária e para que o encerramento da votação seja simultâneo em 
todo o país.

2 — Constituída a mesa de voto, o respetivo Presidente, após ter 
afixado, à porta do local onde estiver reunida a assembleia de voto, 
um edital assinado pelo Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral, 
contendo os nomes e números de cédula profissional dos membros 
que formam a mesa, membros da Comissão de Fiscalização e dele-
gados das listas, bem como as listas admitidas a sufrágio, contendo 

os nomes de todos os órgãos e respetivos candidatos e indicação 
de eventuais desistências, e após verificar, perante os membros 
da mesa de voto presentes, se a urna, ou urnas, se encontram em 
condições, procederá à respetiva selagem e declarará iniciada a 
votação presencial.

3 — O membro eleitor que não tenha exercido o voto eletró-
nico pela internet, ou por correspondência, poderá votar presen-
cialmente.

4 — O membro eleitor que pretenda votar identificar -se -á perante a 
mesa de voto, exibindo a sua cédula profissional, o bilhete de identi-
dade, o cartão de cidadão, ou passaporte, após o que a mesa procederá à 
verificação, no caderno eleitoral eletrónico respetivo, de que o membro 
eleitor ainda não votou.

5 — Caso se verifique que o nome do membro eleitor já se encontra 
descarregado no caderno eleitoral eletrónico respetivo, o membro eleitor 
em causa ficará impedido de votar.

6 — Se por razões tecnológicas não se puder efetuar a verificação 
referida no n.º 4, a votação será suspensa pelo tempo estritamente ne-
cessário à correção da anomalia verificada.

7 — Admitido o membro eleitor à votação, ser -lhe -ão entregues pelo 
Presidente da mesa os boletins de voto em papel, que deverão ser preen-
chidos pelo votante na câmara de voto e entregues dobrados em quatro 
ao Presidente da mesa, que os introduzirá nas respetivas urnas, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

8 — A votação presencial através de boletins de voto em papel, poderá 
ser substituída por votação presencial em cabines de voto eletrónico, a 
instalar nas mesas de voto das Regiões e Secções Regionais.

Artigo 26.º
Descarga da votação nos cadernos eleitorais

1 — As descargas da votação dos membros eleitores, seja da votação 
eletrónica pela internet, seja da votação por correspondência ou pre-
sencial, serão feitas nos cadernos eleitorais eletrónicos respetivos das 
Regiões e Secções Regionais.

2 — A descarga da votação eletrónica nos cadernos eleitorais será 
feita automaticamente, enquanto que a descarga da votação em papel 
será feita pelas mesas de voto, nos termos adiante descritos.

3 — Os registos das descargas nos cadernos eleitorais conterão a 
data, hora, identificação do votante e tipo de votação utilizado, sendo 
que a primeira descarga da votação de um dado membro eleitor im-
pedirá nova votação por parte do mesmo eleitor, seja por que tipo de 
votação for.

4 — Declarada aberta a votação presencial, o Presidente da mesa 
de voto poderá dar inicio, de imediato, ao processo de abertura dos 
sobrescritos exteriores referidos no n.º 5 do artigo 23.º, lendo -se 
em voz alta o nome dos votantes a fim de permitir que a mesa 
proceda à correspondente descarga no caderno eleitoral eletrónico 
respetivo.

5 — Caso se verifique que o nome do membro eleitor que votou por 
correspondência já se encontra descarregado no caderno eleitoral ele-
trónico respetivo, por ter votado por via eletrónica ou presencialmente, 
não será admitido o seu voto por correspondência, ficando os respetivos 
sobrescritos à guarda do Presidente da mesa, até que se esgote o prazo 
de interposição de recurso do ato eleitoral ou este seja definitivamente 
decidido.

6 — Sendo admitido o voto por correspondência, serão abertos 
pela mesa os sobrescritos interiores referidos no n.º 4 do artigo 23.
º, e colocados nas respetivas urnas os boletins de voto dobrados 
neles contidos.

CAPÍTULO VI
Do apuramento dos resultados

Artigo 27.º
Votos em branco e nulos

1 — São considerados votos em branco os boletins de voto em papel 
entrados nas urnas que não tenham sido objeto de qualquer marca e, 
bem assim, os boletins de voto eletrónicos entrados na plataforma de 
votação eletrónica, em que não sejam assinalados nenhum dos campos 
neles previstos.

2 — São considerados votos nulos os boletins de voto em papel 
entrados nas urnas:

a) que tenham cortes, nomes riscados, rasuras, palavras, desenhos 
ou sinais escritos;

b) que tenham assinalado mais do que uma lista ou assinalado lista 
que tenha desistido de concorrer ao ato eleitoral;
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c) que haja dúvidas sobre o quadrado assinalado;
d) que assinalem número de candidatos superior ao estabelecido, nos 

casos de candidaturas apresentadas em lista aberta.

3 — Os boletins de voto eletrónicos serão configurados informatica-
mente, por forma a não admitirem votos nulos.

Artigo 28.º
Contagem dos votos

1 — Terminado o período da votação presencial, serão concluídas 
as diligências referidas nos n.os 4 a 6 do Artigo 26.º e proceder -se -á, 
de seguida, à contagem dos votos e ao apuramento dos resulta-
dos.

2 — Para efeitos do conhecimento dos resultados dos votos ele-
trónicos, automaticamente arquivados na plataforma de votação 
eletrónica, os membros da Mesa da Assembleia Eleitoral de cada 
Região ou Secção Regional e os membros da Comissão de Fiscali-
zação acederão à referida plataforma e decifrarão os votos, através 
do uso simultâneo de, pelo menos, três das chaves criptográficas 
confidenciais, que lhes foram confiadas na cerimónia de confi-
guração da votação eletrónica, referida no n.º 1 do Artigo 22.º, 
gerando automaticamente o mapa dos respetivos resultados. A esta 
operação poderão assistir os delegados das listas, os mandatários 
e os cabeças de lista.

3 — A contagem dos votos por correspondência e dos votos pre-
senciais será feita pelos membros das mesas de voto manualmente, ou 
através de um sistema de leitura ótica informática dos boletins de voto 
em papel, se tal for o caso.

4 — Para cada tipo de votação, eletrónica, por correspondên-
cia e presencial, deverão ser apurados o número total de votos e 
dentro de cada tipo de votação, o número de votos válidos para 
cada uma das listas admitidas a sufrágio e os votos em branco, 
e, no caso da votação por correspondência e presencial, ainda os 
votos nulos.

5 — Os resultados de cada tipo de votação deverão ser adicionados 
para determinação e divulgação dos resultados totais pela Mesa da 
Assembleia Eleitoral.

Artigo 29.º
Atas

1 — Nas mesas de votação presencial, após a conclusão da contagem 
dos votos, será lavrada a respetiva ata, que será assinada pelos mem-
bros da mesa de voto e pelos membros da Comissão de Fiscalização e 
delegados das listas presentes, e divulgados, desde logo, os resultados 
da contagem.

2 — Os resultados apurados e a ata a que se refere o número anterior 
serão transmitidos, de imediato, à Mesa da Assembleia Eleitoral da 
respetiva Região.

3 — Nas Regiões em que haja mais do que uma mesa de vo-
tação presencial, a Mesa da Assembleia Eleitoral lavrará a ata 
da Assembleia Eleitoral após a conclusão do apuramento dos 
resultados da votação eletrónica, nos termos previstos no n.º 2 
do Artigo 28.º, e após a receção de todas as atas das mesas de 
votação presencial.

4 — Das atas deverão constar o número de votantes, o número de 
votos entrados, o número de votos eletrónicos, quando aplicável, por 
correspondência e presenciais, o número de votos em branco e nulos, o 
resultado da votação e a sua discriminação, bem como eventuais recla-
mações, decisões tomadas ou quaisquer outras ocorrências verificadas 
no decorrer da votação.

5 — Os votos, seja eletrónicos seja em papel, entrados nas urnas, 
serão mantidos inalteráveis e em segurança até à proclamação definitiva 
dos resultados eleitorais, ou até que sejam decididos definitivamente as 
reclamações e ou recursos apresentados do ato eleitoral, a fim de permitir 
a respetiva auditabilidade.

6 — Os boletins de voto em papel não utilizados e os inutilizados 
ou deteriorados serão colocados em pacotes devidamente lacrados e 
confiados à guarda do Presidente da Mesa que os mandará destruir após 
a proclamação dos resultados eleitorais.

Artigo 30.º
Recursos

1 — Pode, perante a Mesa da Assembleia Regional, ser interposto 
recurso do ato eleitoral nos termos do Estatuto e com fundamento em 
irregularidades verificadas no ato eleitoral, no prazo de cinco dias a 
contar do encerramento da Assembleia Eleitoral respetiva.

2 — A Mesa aprecia o recurso no prazo de cinco dias, sendo a de-
cisão comunicada ao recorrente por escrito, afixada na sede da Região 
ou Secção Regional, divulgada no portal eletrónico da Ordem e dado 
conhecimento à Comissão Eleitoral Nacional no caso de respeitar a 
órgão nacional.

3 — Da decisão da Mesa cabe recurso nos termos do Estatuto, 
no prazo de cinco dias, para a Assembleia Regional respetiva, que 
deverá ser convocada imediatamente para o efeito, de modo a que 
a sua deliberação seja tomada nos 15 dias subsequentes à data da 
convocação.

4 — Se for julgado procedente qualquer recurso, o Presidente da 
Mesa convocará nova Assembleia Eleitoral para repetição do ato elei-
toral impugnado, a realizar no prazo máximo de 45 dias, a contar da 
data da deliberação da Assembleia Regional respetiva, com os mesmos 
cadernos eleitorais e com aplicação das normas estabelecidas neste 
Regulamento.

5 — Os recursos interpostos do ato eleitoral sem ser com fundamento 
em irregularidades verificadas no ato eleitoral não serão aceites, não 
havendo recurso da respetiva decisão.

Artigo 31.º

Empates

1 — Em caso de empate na votação entre listas eleitas pelo sistema 
maioritário, proceder -se -á a nova votação em prazo não superior a 45 
dias, só podendo concorrer as listas empatadas com maior número de 
votos.

2 — Em caso de empate entre candidatos eleitos em lista aberta, ou 
por método de Hondt, considerar -se -á eleito o que integrar a lista que, 
globalmente, houver colhido o maior número de votos.

Artigo 32.º

Listas vencedoras

1 — Considera -se vencedora a lista que obtiver o maior número de 
votos.

2 — Nos casos de eleição em lista aberta, consideram -se vencedores 
os candidatos que obtiverem o maior número de votos.

Artigo 33.º

Proclamação dos resultados

1 — As listas vencedoras para os órgãos regionais serão proclamadas 
pelas respetivas Mesas das Assembleias Regionais.

2 — A proclamação das listas vencedoras para os órgãos nacio-
nais será feita pelo Conselho Diretivo Nacional, após a receção dos 
correspondentes apuramentos de todas as Mesas das Assembleias 
Regionais.

Artigo 34.º

Divulgação dos resultados

Feita a proclamação das listas vencedoras, os resultados deverão ser 
imediatamente afixados pelo Bastonário e pelos Presidentes das Mesas 
das Assembleias Regionais na Sede Nacional, nas Sedes das Regiões, 
das Secções Regionais e Delegações Distritais e divulgados no portal 
eletrónico da Ordem.

CAPÍTULO VII
Do referendo

Artigo 35.º

Âmbito

Os referendos na Ordem são sempre de âmbito nacional e de caráter 
deliberativo, destinando -se à votação das propostas que visem os fins 
específicos estabelecidos no Estatuto.

Artigo 36.º

Marcação

A marcação da data dos referendos nacionais deverá ser fixada pelo 
Conselho Diretivo Nacional de acordo com a decisão da Assembleia 
de Representantes e anunciada com a antecedência de, pelo menos, 
90 dias.
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Artigo 37.º

Propostas

As propostas de alteração às matérias a referendar deverão respeitar 
as disposições estatutárias, competindo ao Conselho Diretivo Nacional, 
em última análise, decidir sobre a inclusão ou forma de apresentação 
das propostas.

Artigo 38.º

Reuniões de esclarecimento e debate

As reuniões de esclarecimento e debate previstas no Estatuto deve-
rão efetuar -se em cada uma das Regiões e Secções Regionais, até às 
24h00 (vinte e quatro horas) da antevéspera da data da realização do 
referendo.

Artigo 39.º

Votos

Os votos nos referendos serão simplesmente expressos por SIM ou 
por NÃO assinalados nos quadrados inscritos, para o efeito, nos boletins 
de voto.

Artigo 40.º

Resultados

Os resultados dos referendos serão divulgados pelo Conselho Diretivo 
Nacional, após a receção do apuramento de todas as Mesas das Assembleias 
Regionais referendatárias.

Artigo 41.º

Regras aplicáveis

Em tudo o que não esteja previsto no presente Capítulo, aplicar-
-se -á às Assembleias Referendatárias o disposto no Estatuto e o que 
estiver determinado para o funcionamento das Assembleias Eleito-
rais, quer neste Regulamento quer no Estatuto, com as necessárias 
adaptações.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 42.º

Posse

1 — A posse dos membros eleitos para os órgãos nacionais ou regio-
nais será conferida nas condições estabelecidas no Estatuto.

2 — Os eleitos que injustificadamente não tomarem posse no prazo 
de 60 dias, serão substituídos de acordo com as condições previstas no 
artigo 45.º do Estatuto, tendo em conta o previsto no n.º 8 do artigo 10.º 
deste Regulamento.

Artigo 43.º

Contagem dos prazos

Os prazos previstos neste regulamento correm continuamente.

Artigo 44.º

Casos omissos

A resolução dos casos omissos neste Regulamento deverá ser feita 
pela Comissão Eleitoral Nacional ou pelas Mesas das Assembleias 
Regionais, no respeito pelo disposto no Estatuto.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

Este Regulamento com as alterações introduzidas, entrará em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República e deverá 
ser divulgado no portal eletrónico da Ordem e publicado na Revista 
INGENIUM ou publicação equivalente a nível nacional.

21 de julho de 2012. — A Mesa da Assembleia de Representantes: 
Eng. Celestino Flórido Quaresma — Eng. José Manuel Pinto Ferreira 
Lemos — Eng. Francisco La Fuente Sanchez (em substituição do Eng. 
António Coelho dos Santos). 

  

INSERIR IMAGEM DO FICHEIRO EM 
ANEXO – Logótipo da Ordem dos 
Engenheiros

Anexo I - Formulário de subscrição de candidatura de nível nacional

(Conforme modelo anexo ao Regulamento de Eleições e Referendos - Artigo 11º, n.º 4) 

Os membros efetivos da Ordem dos Engenheiros, abaixo identificados e assinados, são proponentes da lista encabeçada 

pelo(a)

Eng(a). ___________________________________________________ candidata à eleição do 

_________________________________________________________ , (designação do órgão*)  

a realizar no dia  ___ de ______________ de 20___. 
Nota:  * A indicação do Bastonário pressupõe a lista completa de todos os órgãos abrangidos na mesma candidatura.

Nº de Cédula 
Profissional 

Nome completo (bem legível) Especialidade Região ou 
Secção Regional 

Assinatura 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

Modelo Proponentes Nacional 



Diário da República, 2.ª série — N.º 148 — 1 de agosto de 2012  27171

  

INSERIR IMAGEM DO FICHEIRO EM 
ANEXO – Logótipo da Ordem dos 
Engenheiros

Anexo II - Formulário de subscrição de candidatura de nível regional

(Conforme modelo anexo ao Regulamento de Eleições e Referendos - Artigo 11º, n.º 4) 

Os membros efetivos da Ordem dos Engenheiros, abaixo identificados e assinados, são proponentes da lista encabeçada 

pelo(a)

Eng(a). ___________________________________________________ candidata à eleição do(a) 

_________________________________________________________ , (designação do órgão*) da  

Região / Secção Regional _______, a realizar no dia ___ de ______________ de 20___. 
Nota:  * A indicação do Conselho Diretivo Regional pressupõe a lista completa de todos os órgãos abrangidos na mesma candidatura.

Nº de Cédula 
Profissional 

Nome completo (bem legível) Especialidade Região ou 
Secção Regional 

Assinatura 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

Modelo Proponentes Regional

  
 206279415 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 10328/2012

Nos termos do disposto na nova redação do artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, dada pelo artigo 35.º da Lei 
n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, com efeitos a 1 de abril de 2012, 
torna -se público que na sequência da consolidação definitiva da mo-
bilidade interna foram celebrados contratos de trabalho por tempo 

indeterminado em funções públicas com os trabalhadores abaixo in-
dicados:

Ana Rita Curado Mariz Simões — assistente técnica, entre 4.ª e 
5.ª posição remuneratória, nível remuneratório entre 9 e 10.

Belmiro António Pereira de Oliveira Ramalho — assistente téc-
nico, entre 5.ª e 6.ª posição remuneratória, nível remuneratório 
entre 10 e 11.

Elisa Maria Martins Antunes Esteves — assistente técnica, entre 8.ª e 
9.ª posição remuneratória, nível remuneratório entre 13 e 14

João Carlos Nunes Freitas — assistente técnico, entre 3.ª e 4.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório entre 8 e 9.

Luís Miguel Récio Lopes — assistente técnico, entre 4.ª e 5.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório entre 9 e 10

Maria Helena Duarte de Almeida — assistente técnica, entre 8.ª e 
9.ª posição remuneratória, nível remuneratório entre 13 e 14

Rui Ricardo da Silva Arieira — assistente técnico, entre 5.ª e 6.ª po-
sição remuneratória, nível remuneratório entre 10 e 11.

Maria de Lurdes Paulo Novais — assistente técnica, entre 8.ª e 9.ª po-
sição remuneratória, nível remuneratório entre 13 e 14.

24 de julho de 2012. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

206280492 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 10329/2012
Por despacho de 9 de março de 2011 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi autorizada, a partir de 23 de fevereiro de 2011, a 
manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, do Doutor Dário Jorge da Conceição Ferreira, como 
Professor Auxiliar, do mapa de pessoal da Universidade da Beira Inte-
rior, para o exercício de funções na Faculdade de Ciências, nos termos 
do artigo 25.º do ECDU, com a nova redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 8/2010, de 13 de maio.

25/07/12. — A Chefe de Divisão de Expediente e Pessoal, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

206279529 




